
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

PROJETO DE LEI GOMPLEMENTAR NO O 1 Ü 
*.2 

N T ti

ALTERA o sERVtÇo DE rrusnrçÃo MUNtctpAL
SIM E olspÕr SoBRE o REGISTRo, A

TNSPEÇÃoEArrscnlrzRçRoDAS
AGROINDUSTRIAS QUE FABRICAM PNOOUTOS
E SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NO
nlturutcípro DE sANTA TERESA - ES.

AÉ. 1.o Fica alterado o Serviço de lnspeção Municipal SlM,
vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico de
Santa Teresa, a qual compete a normatização, o registro, a fiscalização e a gestão
da inspeção sanitária e tecnologica de produtos e subprodutos de origem animal.

Parágrafo Único. Compete a Secretaria Municipal de Agricultura e
Desenvolvimento Econômico de Santa Teresa promover a fiscalização, em âmbito
Municipal, do cumprimento desta lei complementar e das normas dela derivadas.

Art.2.o São princípios a serem observados no SIM:

| - A promoção da preservação da saúde humana e do meio ambiente, conciliando,
ao mesmo tempo, para que a atuação não implique obstáculo para a instalação e
legalização da agroindústria;

ll - Foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais; e

lll - Promoção de processo educativo permanente e continuado para todos os
atores da cadeia produtiva, estabelecendo a democratizaçâo do serviço e
assegurando a máxima participação do Governo, de agroindústrias, dos
consumidores e das comunidades técnica e científica nos sistemas de inspeção;

Art. 3.o O SlM, depois de instalado, poderá ser executado de forma
permanente ou periódica.

§ 1.o O SIM deve ser, obrigatoriamente,. executado de forma
permanente nos estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies animais.

§ 2.o Entende-se por espécies animais de abate, os animais
domésticos de produção, silvestres e exóticos criados em cativeiros ou proveniente
de áreas de manejo sustentável. ,.

§ 3.o Nos demais estabelecimentos previstos nesta lei complementar o
SIM será executado de forma periódica. Os estabelecimentos com inspeção -,.
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periodica terão a frequência de execução do SIM estabelecida em normas
complementares, considerando o risco dos diferentes produtos e processos
produtivos envolvidos, o resultado da avaliação dos controles dos processos de
produção e do desempenho de cada estabelecimento, em função da
implementação dos programas de autocontrole.

Art. 4.o São objetos da inspeção e fiscalização previstas nesta lei

complementar:

l-carnesederivados;

ll - pescado e derivados;

lll -leiteederivados;

lV - ovos e derivados; e

V - produtos de abelhas e derivados.

Art. 5." Os estabelecimentos agroindustriais de origem animal em todo
o Município de Santa Teresa, Espírito Santo só poderão funcionar na forma das
legislaçÕes vigentes e mediante prévio registro em órgão competente.

§ 1.o A inspeção e/ou fiscalização sanitária previstas nesta lei

complementar isentam o estabelecimento de qualquer outra inspeção e/ou
fiscalização sanitária federal, estadual ou municipal.

§ 2." Os estabelecimentos registrados no Serviço de lnspeção
Municipal - SIM de Santa Teresa, funcionando na forma da lei complementar
vigente, tornam-se aptos a comercializarem seus produtos em todo o territÓrio do
Município de Santa Teresa, Espírito Santo.

§ 3.' Fica ressalvada a competência da União e do Estado para
inspeção e fiscalização tratadas nesta lei complementar quando a produção for
destinada ao comércio lntermunicipal, interestadual ou internacional, sem prejuízo
da colaboração da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento
Econômico.

Art. 6.o Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se
estabelecimento agroindustrial de produtos de origem animal aquele que:

| - Seja de propriedade, arrendamento ou posse de produtores rurais ou
equivalentes, localizados em zona rural ou urbana, na forma individual ou coletiva;

//
ll - Propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas de origem animal, emn /
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caráter complementar e com a parceria da defesa sanitária animal, para identificar
as causas de problemas sanitários apurados na matéria-prima e/ou nos produtos no

estabelecimento industrial ;

lll - Receba animais, matérias-primas, produtos, subprodutos e seus derivados, de

origem animal para beneficiamento ou industrializaçáo;

lV - Seja destinado exclusivamente ao processamento de produtos de origem
animal;

V - Utilize mão de obra familiar nas atividades econômicas do estabelecimento,
sendo permitida a contratação de até 5 empregados.

§ 1.' No ato do requerimento para o registro, o estabelecimento deverá
fornecer toda a documentação comprobatória dos requisitos estabelecidos nos

incisos de I a V deste artigo.

§ 2.o Poderão ser registrados estabelecimentos localizados em áreas
urbanas ou suburbanas cujos produtos tenham características tradicionais, culturais
ou regionais e que utilizem matérias-primas produzidas na região.

Art. 7." A Secretaria Municipal da Agricultura e Desenvolvimento
Econômico de Santa Teresa poderá estabelecer parceria e cooperação técnica com

outros municípios, Estado do Espírito Santo e a União, bem como poderá participar
de consórcio público intermunicipal para facilitar o desenvolvimento de atividades e

para a execução do SIM em conjunto com outros entes, podendo transferir a

Consórcio a gestão, bem como poderá solicitar a adesão ao Sistema Unificado
Estadual de Sanidade Agroindustrial Familiar de Pequeno Porte - SUSAF ES e ao

Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA.

§ 1.o Apos a adesão do SIM ao SUSAF - ES os produtos
inspecionados poderão ser comercializados em todo o territorio estadual, de acordo
com a legislação vigente.

§ 2.o Apos a adesão do SIM ao SUASA os produtos inspecionados
poderão ser comercializados em todo o território nacional, de acordo com a

legislação vigente.

§ 3.o Cabe ao Serviço Municipal de lnspeçáo - SIM orientação,
acompanhamento e fiscalização das atividades inerentes aos convênios firmados e
parcerias, tratados nesta lei complementar, e a viabilidade de capacitação de
técnicos e auxiliares.

§ 4.o No caso de gestão consorciada, por meio de consórcio público,
os produtos inspecionados poderão ser comercializados em todo o limite territorial
dos municípios consorciados aderentes.
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Art. 8.o A fiscalização sanitária refere-se ao controle sanitário dos
produtos de origem animal na etapa de elaboração, na atmazenagem, no
transporte, na distribuição e na comercializaçáo até o consumo final e será de
responsabilidade da Vigilância Sanitária.

§ 1.o A inspeção e a fiscalização sanitárias serão desenvolvidas em
sintonia, evitando-se superposiçÕes, paralelismos e duplicidade de inspeção e
fiscalização sanitárias entre os órgãos responsáveis pelos serviços.

§ 2.o Caberá ao SIM a responsabilidade das atividades de inspeção
sanitária de produtos e subprodutos de origem animal no Município de santa Teresa
_ ES.

CAPíTULO I

DO REGISTRO

Art. 9.o O registro das agroindústrias será requerido junto ao Município
de Santa Teresa, instruído com os seguintes documentos:

| - Requerimento simples solicitando o registro e a vistoria prévia do
estabelecimento, conforme modelo próprio publicado em decreto fornecido pelo
Serviço pelo Serviço de lnspeção Municipal de Santa Teresa - ES;

ll - Planta baixa ou croquis das instalaçÕes, com layouf dos equipamentos e
memorial descritivo simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma
de abastecimento de água, sistema de escoamento e de tratamento do esgoto e
resíduos industriais e proteção empregada contra insetos;

lll - Memorial descritivo da produção, conforme modelo próprio fornecido pelo
lnspeção Municipal - SIM de Santa Teresa;

lV - No caso de propriedade rural, apresentar cópia do Certificado de Cadastro de
lmóvel Rural (CCIR) emitido pelo lnstituto Nacional de Colonizaçâo e Reforma
Agrária (lncra);

V - No caso de empresa constituída, apresentar cópía do atq constitutivo, regístrada
no órgão competente;

Vl - Copia do registro no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

Vll - Copia de documento de identidade;

Vlll - Copia do cadastro de contribuinte do ICMS ou inscrição de produtor rural
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Secretaria de Estado da Fazenda (Sefaz) ou cadastro como Microempreendedor
lndividual (MEl);

lX - Lícença Ambiental Prévia emitida pelo Orgão Ambiental competente.

X - Memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrão de higiene a
serem adotados;

Xl - Boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de
água tratada, cujas características devem se enquadrar nos padrões
microbiológicos e químicos oficiais, e;

Xll - Copia do comprovante de pagamento da taxa de localização e funcionamento
para registro, nos termos da Lei complementar Municipal complementar 00112010,
art. 286.

§ 1.o Tratando-se de agroindústria as plantas poderão ser substituídas
por croquis a serem elaborados por engenheiro responsável ou técnico dos
serviços de extensão rural do Estado ou do Município.

§ 2.o Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será
realizada uma inspeção prévia das dependências industriais e sociais, bem como
da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento de efluentes e situação em
relação ao terreno.

§ 3.o Ficam isentos da taxa de vistoria agroindustrial de produção de
origem animal, estabelecimentos agroindustriais com área de produção de até
250m2.

§ 4" Para fins de cálculo da área construída, não serão considerados
os vestiários, os sanitários, os escritórios, a área de descanso, a área de circulação
externa, a área de projeção de cobertura da recepção e expedição, a área de
lavagem externa de veículos, o refeitório, a caldeira, a sala de máquinas, a estação
de tratamento de água de abastecimento e esgoto, quando existentes.

Art. 10. O estabelecimento poderá trabalhar com mais de um tipo de
atividade, devendo, para isso, prever os equipamentos de acordo com a
necessidade para tal e, no caso de empregar a mesma linha de processamento,
deverá ser concluída uma atividade para depois iniciar a outrá.

Art. 11. A embalagem dos produtos de origem animal deverá
obedecer às condições de higiene necessárias à boa conservação do produto, sem
colocar em risco a saúde do consumidor, obedecendo às normas estipuladas em
legislação vigente atendendo aos regulamentos técnicos de identidade e qualidade,
aditivos alimentares, coadjuvantes de tecnologia, padrÕes microbiologicos e de
rotulagem.
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§ 1.o Os produtos que não possuam regulamentos técnicos específicos
poderão ser registrados, desde que atendidos os princípios das boas práticas de
fabricação e segurança de alimentos e não resultem em fraude ou engano ao
consumidor.

§ 2.o A Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento
Econômico por meio do Serviço de lnspeção Municipal - SIM de Santa Teresa
poderá criar normas específicas para o registro dos produtos mencionados no § 1"
deste artigo.

§ 3.o Quando a granel, os produtos serão expostos ao consumo
acompanhados de rótulo em forma de folhetos ou cartazes de forma bem visível,
contendo informaçÕes previstas no capuf deste artigo.

Art. 12. Os produtos deverão ser transportados e atmazenados em
condições adequadas para a preservação de sua sanidade e inocuidade.

Art. 13. A matéria-prima, os animais, os produtos, os subprodutos e
os insumos deverão seguir padrões de sanidade definidos em regulamento e
portarias específicas.

Art.14. As agroindústrias de origem animal poderão receber o Registro
Provisorio para comercializaçáo em todo o território Municipal ou intermunicipal caso
o SIM seja trabalhado de forma consorciada respeitando os limites dos municípios
consorciados, conforme § 40 do artigo 70 desta lei complementar por um período
máximo de 2 anos, desde que atendam aos requisitos mínimos obrigatorios
estabelecidos por decreto a ser publicado, condicionado ao cumprimento do
cronograma de adequaçÕes das instalações e de equipamentos e à apresentação
de conformidade no exame microbiológico da água de abastecimento e dos produtos
fabricados.

Parágrafo Único. O Registro Provisório poderá ser suspenso caso as
análises microbiologicas de acompanhamento da inspeção apresentem
inconformidades ou caso não sejam atendidos os prazos contidos no cronograma de
adequação da agroindústria.

Art. 15. Para fins de registro e comprovação da inocuidade dos
produtos, a Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico de
Santa Teresa, por meio do Serviço de lnspeção Municipal - SIM coletará amostras
da água de abastecimento e dos produtos fabricados de forma experimental para
análise físico-química e microbiológica. Ficando a cargo das agroindústrias as
custas referentes às análises citadas. ,.

Parágrafo Único. No caso de inconformidade nas análises físico- //
químicas e/ou microbiológicas referidas no caput deste artigo, o estabelecimento, lr/
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após tomar as medidas corretivas necessárias, solicitará a Secretaria Municipal de
Agricultura e Desenvolvimento Econômico de Santa Teresa por meio do Serviço de
lnspeção Municipal- SIM nova coleta de amostras.

Art. 16. O funcionamento do estabelecimento será autorizado mediante
emissão de Certificado de Registro de Agroindústria Serviço de lnspeção Municipal
- SIM de santa Teresa, após a aprovação dos produtos e rótulos, e depois de
cumpridas as etapas descritas no artigo 90. Bem como em legislação correlata
existente.

Parágrafo Único. Os rotulos so podem ser usados nos produtos
registrados a que correspondam, devendo constar neles a declaração do número de
registro do produto e o carimbo da lnspeção da Agroindústria, que será
regulamentado no pruzo de até 120 (cento e vinte) dias a contar da data de
publicação desta lei complementar.

CAPITULO II
DAS SANÇOES

Art. 17. O estabelecimento agroindustrial de origem animal responde,
nos termos legais, por infrações ou danos causados à saúde pública ou aos
interesses do consumidor.

Art. 18. As infrações às normas previstas na presente Lei
complementar serão punidas, isolada ou cumulativamente, com as seguintes
sançÕes, sem prejuízo das puniçÕes de natureza civil e penal cabíveis:

| - Advertência, quando o infrator for primário ou não ter agido com dolo ou má fé;

ll - Multa de até 100 Valores de Referência do Tesouro Estadual - VRTE, nos casos
de reincidência, dolo ou má fé, a ser apurado através de devido processo
administrativo;

lll - Apreensão e/ou inutilização de matérias-primas, produtos, subprodutos,
ingredientes, rótulos e embalagens, quando não apresentarem condições
higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinem ou forem adulterados
ou falsificados;

lV - Suspensão das atividades do Estabelecimento, se causar risco ou ameaça de
natureza higiênico-sanitária e ainda, no caso de embaraço da ação fiscalizadora',

V - lnterdição total ou parcial do Estabelecimento, quando a infração consistir
falsificação ou adulteração de produtos ou se verificar a inexistência
condições higiênico-sanitárias adequadas.
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a) A interdição poderá ser levantada apos o atendimento das irregularidades que
promoveram a sanção;

b) Se a interdição não for suspensa nos termos do inciso V, decorridos 6 (seis)
meses será cancelado o respectivo registro.

§ 1.o As multas poderão ser elevadas até o máximo de cinquenta
vezes, quando o volume do negócio do infrator faça prever que a punição será
ineficaz, conforme parecer emitido pela fiscalizaçáo competente.

§ 2.o Constituem agravantes, para fins de aplicação das penalidades de
que trata este artigo, o uso de artifício ardil, simulação, desacato, embaraço ou
resistência à ação fiscal.

§ 3.o As infrações a que se refere o caput deste artigo poderão ser
regulamentadas por meio de decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 19. As penalidades de -que tratam o artigo anterior serão aplicadas
por fiscais municipais designados pelo Orgão Executor, nomeados pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal, ou autoridade sanitária responsável.

Art. 20. As infraçÕes administrativas serão apuradas em processo
administrativo, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas
as disposições desta Lei complementar e do seu regulamento.

CAPíTULO III
DAS DTSPOSTÇÕES FTNATS

Art.21. As análises fiscais referentes à água de abastecimento e aos
produtos de origem animal serão realizadas em laboratórios credenciados na Rede
Estadual de Laboratórios Agropecuários do Estado do Espírito Santo (Relagro/ES)
ou em laboratórios da Rede Nacional de Laboratorios Agropecuários do Sistema
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa).

Art. 22. O estabelecimento agroindustrial de origem animal é
responsável pela qualidade dos alimentos que produz e somente pode expor à
venda ou distribuir produtos que:

| - Não representem risco à saúde pública, não tenham sidó fraudados, falsificados
ou adulterados;

ll - Tenham assegurada a rastreabilidade nas fases de recepção, fabricação e
expedição; e

lll - Estejam rotulados e apresentem informaçÕes conforme a legislação pertinente, r ,/
de forma correta, clara, precisa, ostensiva e em língua portuguesa. /l
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Art. 23. As autoridades de saúde pública, comunicarão ao Serviço de
lnspeção Municipal os resultados das análises sanitárias que realizarem nos
produtos de origem animal apreendidos ou inutilizados nas diligências a seu cargo.

Art. 24. O produto da arrecadação das taxas e das multas
eventualmente impostas ficará vinculado ao erário municipal.

Art. 25. Os produtores, beneficiadores, industriais e/ou comerciantes
de produtos de origem animal, no territorio municipal, terão o pruzo de 18 (dezoito)
meses contados da edição do decreto regulamentador para adequarem-se aos
ditames desta lei complementar.

Art. 26. Caberá a Secretaria Municipal de Agricultura e
Desenvolvimento Econômico de Santa Teresa, através do SlM, ao normatizar esta
lei complementar observar e atender as características específicas e particulares das
agroindústrias de origem animal, atendendo aos critérios culturais e artesanais que
as definem, devendo sempre as agroindústrias observarem e apresentarem
inocuidade e qualidade sanitária desde a produção da matéria prima até a

transformação em produto final independente do porte da agroindústria ou da esfera
do serviço de inspeção.

Art. 27. Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem na execução da
presente Lei complementar, bem como a sua regulamentação, serão resolvidos
através de decretos baixados pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 28. Cria e inclui na Lei Municipal no 1.93312008 o cargo de Gerente
de Agroindústria e Desenvolvimento Econômico referência VC-11, com 01 (uma)
vaga, que será lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento
Econômico, com as seguintes atividades:
a) Dirigir as atividades administrativas do setor de agroindústria e desenvolvimento
econômico;

b) Gerenciar e coordenar as atividades designadas para a coordenação de
agroturismo, coordenação de desenvolvimento econômico e coordenação
agroindustrial.

c) Realizar outras atividades orientativas e educativas a ;espeito do Serviço de
lnspeção Municipal;

d) Realizar o registro sanitário dos estabelecimentos de produtos de origem animal e
seus produtos;

e) supervisionar e aprovar as atividades do setor de agroindústria e desenvolvimento
econômico;
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f) supervisionar o registro da tramitação e encaminhamento de processos;
g) gerenciar o atendimento ao público, prestando as informações necessárias;

h) supervisionar a organização e conservação do arquivo, analisando o conteúdo
dos documentos e papéis, implementando o sistema de arquivamento;

i) planejar açÕes, junto às Secretarias Municipais, que visem à interação dos
Secretários com os projetos de suas pastas, formulando açÕes de políticas públicas
voltadas ao desenvolvimento local;

j) acompanhar, executar e controlar acordos, contratos e convênios do setor;

k) realizar incentivos e orientação de produtores paru a instalação de agroindústrias
artesanais, visando o aproveitamento e melhoria da qualidade de seus produtos e
aumento da renda familiar;

l) viabilizar treinamento técnico de capacitação, alualizaçáo e aperfeiçoamento
conforme necessidades do público atuante nos setores de agroturismo, agroindústria
e desenvolvimento econômico;

m) manter em arquivo todos os projetos assim como as demais correspondências e
atendimentos direcionados a gerência.

n) manter atualizados os dados estatísticos municipais e informações que serão
úteis na elaboração de projetos;

o) Realizar ações de combate a clandestinidade.

p) executar outras atividades correlatas.

Art. 29. O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no
prazo de 120 (cento e vinte dias) a contar da data de sua publicação.

Art. 30. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçÕes em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito
Santo, em 07 de dezembro de 2018.

GILSON ANT ES AMARO
PREFEI ICIPAL

Rua Darly Nefty Veruloet, 446 - Centro - Sanfa Teresa - ES - CEP 29650-000
Telefax: (27) 3259-3900 - CNPJ: 27.167.444/0001-72 - Sife: www.santateresa.es.gov.br /



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁNTA TERESA
Estado do EspíriÍo Sanúo

ESTtMATtvA Do tMpACTo oRÇAMENTÁRlo FINANCEIRo PARA GASToS coM
PESSOAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1 505912017

Estimativa do impacto orçamentário e Íinanceiro para gastos com pessoal em

cumprimento ao disposto no lnciso i do art. 16 da Lei Complementar n' 101, e no parágraío 1" e

incisos le ll do art 169 da Constituição Federal. considerando as metas e prioridades elencadas na

Lei de Diretrizes Orçamentárias, emitimos o presente parecer, considerando os dados:

Objetivo - Criação de cargo para atendimento de demanda da Secretaria Municipal de Agricultura
e Desenvolvimento Econômlco.

Cargos

IMPACTO GASTOS DE PESSOAL

RECEITA CORRENTE LÍOUIDA

01 Receita Corrente Liquida Atual 03/2018 66.580.772,41

02 Projeção da RCL para 2019 71.288.033,02

03 Projeção da RCL para 2020 76.285.324,13

04 Projeção da RCL para 2021 8'1.632.925,35

Ub Gastototal atual com pessoal, período 0412017 a0312018 31.881.508,30

07 Acréscimo com o aumento proposto em 2018

" Considerando o aumento proposto nos processos em trâmite
33.946.663,77

08 Acréscimo com o aumento proposto em 2019 36.346.692.89

09 Acréscimo com o aumento proposto em 2O20 38.894.596,07

10 Acréscimo com o aumento proposto em 2021 41.621.107,25

11 Percentual da RCL a comprometer com pessoal em 201 8 50,98%

IL Percentual da RCL a comprometer com pessoal em 2019 50,98%

13 Percentual da RCL a comprometer com pessoal em 2020 50,98%

14 Percentual da RCL a comprometer com pessoal em 20?1 50,98%

* Processos em trâmite: 2646t17, 2819t17 , 2899117, 2948t17, 299'1117 , 2997117 , 3171117 3376117 , 3467117, 3475117, 3722117 ,

4322t17, 4737t17, 1734t17, 4947 t17 ,6044t17 , 5763t17 ,6294t17,6843t17,7026117,7344117,7510117,7478117,7796117 ,773412017 ,

7883t2017, 801512017 e 799812017, 8844t2017 , 923012017, 8o27t2017, BO2O\2O17, 8642t2017, 9074t2017, 972912017, 8256t17 
'

9867 t17 , 9647 t17 , 9545t17 , 8999/1 7, 9865/1 7, 10057 t17 , 1 0086/1 7, 10664117 , 1 0835/1 7, 1147 5t17 , 11 156117 , ',11254117 , 12053117 ,

12330t17,12497t17,12723t17,14025t17,13788t17,14441t17,14694117,10363/17,15427117,16687117,889/18,441118,921118,
17201t17,579/18, 3169/18, 3783/18, 884/18, 883/í8, 985/18, 3683118,45141'.18, 4890/18, 882118, 4267118,5306i18, 5656/18,

5720118, 5294t18, 6192118, 61 38/í 8.

Item Despesa com Pessoal

01 Gerente de Agroindústria

GASTO MENSAL

Salário/
Vantagens

R$
2.075,83

Encargos Sociais

R$
455,O20'l

TOTAL

R$
2.530,85



PREFEITURA MUNICIPAL DE SA/VIA
Estado do Espírito Santo
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LIMITES PAR,A REALIZACAO DESPESAS COM PESSOAL

lfÊm Í)esr:ricão Limite
01 Limite para emissãoAleda = lnciso ll. do§ 1" art.59 - LRF 48,60 %
02 Limite Prudencial - Paraqrafo Unico do aft. 22 da LRF 51,30 %
03 Limite Legal-Art 20 lnciso 1i1, alinea "b"- LRF 54,O0 %

coNcLUsÃo

a) Atende ao exigido pelo artigo 20 lll da LC 10112000 que o gasto com pessoal não ultrapassa a 54o/o

para o Executivo e 6% para o Legislativo da RCL.

b) A,tende ao exigido pelo artigo 22, parágraío único da LC '101/2000 não uitrapassar os 95% do

estabelecido no art. 20 inclso lll, sendo 51,3% para Executivo e57% para o Legislativo da RCL.

Santa Teresa-Es,09 de maio de 2018.

'J1',
-'t1:r.. r')L--*/

Ci lezia Andreatta Schvüartz
Secretária Municipal da Fazenda

Rua Darly Nerly Vervloet, 446 - SanÍa Teresa - ES - CEP 29.650-000
TeleFax: (27) 3259-3900 - CNPJ: 27.167.444/0001-72



Governo do Estado do Espírito Santo
secretaria de Estado da Agricultura Abastecimento,
Aquicultura e Pesca \

orlsEAc/cs No 1115/17

Exmo. Sr.
GITSON ANTONIO DE SATES AMARO
Prefeito Municipol de Sonto Tereso - ES

Vilório/ES, 24 de outubro de 2017.

Assunto: Novo l-egisloçõo poro lnspeçõo sonitório dos produtos de Origem Animol

Senhor Prefeito,

o Governo clo Esicrdo do Espír'ito Sonio segue os estrotégios definiclos pelo pEDEAG,
desde suo primeiro ediçÕo em 2003, poro incentivor o formolizoçõo dos ogroindústrios
fomiliores e dos empreendimentos rurois em iodos os seus municípios. Diversos oçÕes
forom reolizodos poro fortolecer tecnicomente os instôncios municipois poro o
regulorizoçÕo sonitório dos estobelecimenios processodores de olimentos, o fim depromover o ogregoçÕo de volor oos produtos ogropecuórios dos pequenos
propriedodes rurois e forÍolecer os respectivos codeios produfivos, contribuindo poro ogeroçÕo de trobolho, emprego e melhorio do rendo e quolidode de vido no meio
rurol copixobo.

A legisloçÕo estoduol, em especiol o sonitório e o ombientol, tem evoluído e se
operfeiçoodo no decorrer dos últimos onos, sendo criodos instrumentos legois poro
ordenor e focilitor os meconismos necessórios oo desenvolvimento e formolizoçÕo dos
ogroindÚstrios e empreendimenios ruroís, bem como poro omplior o comerciolizoçõo
e incentivor o oberturo de novos mercodos poro seus produios ou serviços. Moiores
ovonÇos, porém, sÕo ímpossibiliiodos em decorrêncio do legisloçÕo federol, o quol oEstodo deve observor o fim de evitor o inviobilidode econômico dos
empreendimentos e gorontir o seguronço dos olímentos produzidos e comerciolizodos
em ômbito estoduol.

No entonto. outros ovonÇos sÕo inviobilizodos pelo inodequoçÕo ,ce porte dos
municípios copixobos. Exemplo dislo é o impossibílidode do regulorizoçÕo sonitorio dos
ogroindÚstrios de produÍos de origem onímol noqueles municípios onde o serviço delnspeçõo Municipol - slM nÕo foi implementodo. Estes empreendimentos ficomimpossibilitodos de comerciolizor seus produtos, como qüeijos e embuiidos, por
exemplo' oindo que somente em Ômbito municipol, e perdem tombém o possibilidodede omplior o mercodo poro todo territórÍo estoduol, por meio do odesÕo oosistemo unificqdo de Atençõo à sonidode Agroindustriol Fomilior e de pequeno porte -SUSAF.ES.

o susAF-ES é um sistemo estoduol de orgonizoçÕo dos serviços de inspeçÕo efiscolízoçÕo dos produtos de origem onimol criodo pelo Lei complementor Estoduol

Rua Raimundo Nonato' 
"'- t"á3,t1101?1iuu,xf1íi5rtl;,!i,i,Íi,ll3;rr13,J 27).3636-3702-FAX: (27)3636-3703



Governo do Estado do Espírito Santo
secretaria de Estado da Agricultura Abastecimento,
Aquicultura e Pesca \

618/2012' tJma novo legisloçõo esió sendo eloborodo pelo SEAG com o finolídode deomplior o odesõo de serviços de lnspeçõo Municipol oo susAF-ES e contemplor moiornÚmero de ogroindÚstrios fomiliores e empreendimentos de pequeno porte em todosos regiões do Estodo' Hoie, openos dois municípios do regiôo centrol-serronoencontrom-se incluídos no sistemo: vendo Novo do rmigronte e DomÍngos Mortins. osusAF-ES permiie que produtos de origem onímol registrodos no sl6 sejomcomerciolizodos em todo o Estodo.

Aiuolmente' dos 77 munÍcípios copixobos que possuem secretorios Municipois deAgriculturo' somente 29 possuem o slM instituído conforme os moldes legois, ou sejo,com lei e decreto regulomentodor oiuolizodos e publicodos, funçÕes independentesdo VigilÔncio sonitorio Municipol e equipe de inspeçÕo constituído. Tol fotoimpossibilito o desenvolvimento de umo importonte esirotégio de desenvolvimentorurol' que é o beneficiomento e/ou o ogroindustriolizoçÕo e comerciolizoçÕo doproduçÕo oquícolo, pesqueíro e ogropecuorio dos municípios copixobos.

o obietivo do Governo do Estodo do Espíriio sonto, por meio do sEAG, e proporcionor
às pequenos ogroindÚstrios e empreendimentos beneficiodores ou processodores deprodutos de origem onimol oportunidodes de ompliorem seu mercodo, comquolidode e seguronÇo sonitorio dos produtos ofertodos oos consumidores. coperfeiçoomento do legisloçÕo sonitorio, olém de ouiros iniciotivos o seremimplementodos pelo SEAG, irõo fortolecer o desenvolvimenio de tÕo importonteotividode' No entonto, poro o oplicobilidode do novo legisloçõo e benefício de moiornÚmero empreendimentos, foz-se necessório, mois do que nunco, que codo municípiocrie ou odeque o slM conforme os moldes legois e providencie o processo de suoodesÔo oo susAF-ES, poro ossim possibilitor o comerciolizoçÕo dos seus produtos deorígem onimol em todos os município Estodo.

Poro o consecuÇÕo dos oções propostos, contomcs corn o opoio desseporo que reguloríze suo situoçõo quonio o crioçÕo e implementoçÕo doprerrogotivo legol é esiobelecido no Lei Federol 1.2g3/SO olterodo pelo LeiVole ressoltor que o responsobiridode sonitório é inerente oo enie
MUNICÍPlO, montidos, ossim, Íodos os prerrogotivos legois.

Cordiolmente,

t -,, ii,',, . -' --
OCTACIANO GOMES DE SOUZA NETO

secretório de Estodo do Agrícurturo, Abostecimento. Aquicurturo e pesco _ sEAG

iúunicípio
SlM, cujc
7 .889 /89.

federcdo

Rua Raimundo Nonato, 1 1 6 - Forte são João - Vitória-ES - cEp 2901 0- s4o - (27)3636-3702 - F AX: (27)3636-3703
CGC : 27.080.S SSI 0OO1 4Z _ site: www.seag.ãs. gov. br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

MENSAGEM NO O4OI2O18

Exmo. Sr.
Bruno Henriques Araújo
Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente,

E com satisfação que estamos encaminhando a essa Nobre Casa de Leis o Projeto
de Lei Complementar em anexo que altera o Serviço De lnspeção Municipal - Sim e
dispõe sobre o Registro, a lnspeção e a Fiscalização das Agroindústrias que
fabricam Produtos e Subprodutos de Origem Animal no Município de Santa Teresa.

Considerando a necessidade de revogar a Lei Municipal no 178912007, que institui o
Serviço de lnspeção Municipal - SlM, visando a adequação a Lei Federal no
788911989, que se refere aos orgãos competentes para realizar a fiscalizaçâo de
produtos de origem animal no âmbito Municipal, conforme solicitação contida no
Ofício encaminhado pela Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento,
Aquicultura e Pesca - SEAG, cópia em anexo.

Considerando que esta alteração na lei do StM se faz necessária visando a
adequação, segurança sanitária, crescimento e desenvolvimento das agroindústrias
de pequeno porte nos atendimentos as demandas locais, regionais e de todo o
Estado do Espírito Santo ampliando seis mercados e melhorando a arrecadação
municipal e, ainda, diminuindo a clandestinidade, e

Considerando ainda que, para um melhor planejamento das açÕes existe a
necessidade da criação do cargo de Gerente de Agroindústria e Desenvolvimento
Econômico que, entre outras atividades irá dirigir as atividades administrativas do
setor de agroindústria e desenvolvimento econômico;

Encaminhamos o presente Projeto de Lei Complementar e contamos com a atenção
de Vossa Excelência e dos llustríssimos Vereadores na apreciação e aprovação
desta Lei Complementar.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, em 07 de
dezembro de 2018.

GILSON ANTON AMARO
PREFE UNICIPAL

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 - Centro - SanÍa Teresa - ES - CEp 29650-000
Telefax: (27) 3259-3900 - CNPJ: 27.167.444/0001-72 - S[e: www.santateresa.es.gov.br
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